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LNEPAR SSA	 INDNSUREAE ::(NS1ROçrIES

RECORRIDA:;EM CORITUSA (PR)

RECURSO EX OFFICIO - "lendo o julgador a quo,
na dedis:Ifto do pre?sf!....wILe	 se atido âs
pvnvas gos autos e dado covveta 1 	 111

aos	 dispositivos aplicâveis às	 guest'bes
submeidas a sua apreclaçào, nega-se provimen -
Lo ao recurso de ofício.

CHS1OS OH DESPEGAS OPERACEnNAlS Condiçbes
DE DedUt.lbtfidad2 - t';ompuLam SR na apuraçào do
vesultado do exerci g io sumenUe os dispêndios
de custos ou despesas que forem documenta -
damenIo g omw-ovadns e guardem esLita conexão
COM a alkvidade exptorada 2 COM 6 manuvençào

r.' 11II	 (":1 DE' 	I	 1'; C.:41'1E	 "	 (11:	 "El 111:3	 O

k3iL1 1J.ação	 de	 documentos	 ideologicamente
falsos para compvnvar a existéndia de EttSOS!,

f.., : . (w!stitui	 fraude e justifica a	 aplicaçIMo	 da
multa gualifiada.

VlGENCIA	 DA	 IE.I.::U.SIAçAC	 IRLBUIARIA
1NCIDENCLA DA TRD r:omn JUROS DE MORA . Por
força do dIspostn no artigo 101 do Clfl e no
pav.	 12 do avl. L2 da Lei de "Isilv:mjução ao
L'Indigo Civil Prasileivo, a Taxa Referencial

IRD só poderia SEr cobrada como juros
de mora a partir do mês de agosto de t991,
quando entrou em vigor a LEL 3:2 8.218.

visLos, re'tatag os E diSCUUldOS DS presentes auios
i 	 4	 3	 I)E: !	 1)1. )	 R E:	 !	 E' E

CURFAIBA E 1NEPAR SSA 	 ÍNDUSTRIA E C1	 P3Ç9ES

ACORDAM DE Membros da	 Cámava do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por twia.tlifnidade de .-sotos	 a) NEBAR	 1

J.:::;'fiv I	 E.? 	 I	 t	 ,s'Eti..:3	 • P'4
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO comsEllm DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2. 10980/015.210792-70

13ESSA0 DE 07 DE NOVEMBRO DE 1995 	 ACORDA0 N2 101-89.025

RECURSO N2'.. 108.947 - l.R.F.).i.J. •••• E.XS. de 1989 A 1992

RECORRENTES DE.....F...)(1 DA RECEITA F...- EI)E.IRffl. EM C1.	 1:A (PR)	 E
INEPAR S/A •••••••• INDUSTRIA E CONSTRUÇriES

REETiRTRIDA D.R.h. EM CURITIBA (PR)

RELATnRIO

O DELEGADO DA RECEITA REJ:MERN..... EM CURITIBA E INEPAR
INDUSTRIA E	 1111:31 	 recorrem a este Conselho da de-

cisão de primeiro grau, que julgou pr(Jnetlente, em parte, a exi•••••••
geucia fiscal IcJi•-malizada no Auto de lifração de fls. 261/26-3.

O crédito Lributário refere-se ao impolo de Renda
••••••FeSSea Jurldica dos exercícios de 1989 a 1992 e resultou da
apuração das	 1ar:i(lades assim descritas na peça vestibular;:

CUSTO DE BENS 11. SERVIÇOS	 VENDIDOS	 -•
C1	 1 IN1D1NEA •••••••• Glosa de custo em virtude de
comprovação através de documentação inidânea (notas
fiscais "frias') emitidas poi- TIEJ:1'...1E....... COM. Repres.
Mat. ElétricÁJs Ltda., conforme descrito no item 1
do Tersno de Verificação e Encerramento de Ação
Fiscal.

2. N....1ENAÇAD/BAIXA BENS AlIVO PERMANENTE
Lucro na alienação de bens e direitos, veri-

ficada na valorização de bens e dii'eitos do seu
ativi.J p:iái -manente	 11......:corporados ao patrimânio da
INEPAR	 S/A	 ElETROETETRONICA,	 sem	 a	 prévia
constituiçto da Reserva de Reavaliaçto.

3. NE11 	DE RECEITA DE 2CORREÇA0 MONETARIA
Insuficiência de receita de cc.m'reçte monettria

c...(..3i .f.ipCkl-lenUar/(Tifi5,:1-ença IPCSBTNE 1990 sobre as
contas do Atvo Permanente Imobilizado, oonforme
descrito no item 2 do Termo de Verificaçto e Encer -•
rament.o do Açto Fiscal.' :•'.::

•	 1\''....''''',,	 v .• I

..3
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MINTSTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO r....m,181::::].....Ho DE CON4R12dIWES

ACORDA0 N(2 101-.99„025

Lontestando o lançamento, a contribuinte ingres--
tempestivamente, com a impugnaçâo de Tis. ..,::69/'.2...:?4, alegando,

em sintese, que::

1. QUANTO A OL.OSA DE CUSIO COMPROVADO 	 COM
DOCUMENTO INIDONEU

correspondem a custo por 2.i..R efetivamente praticado::

a.
- -	 na	 lavratura do Auto de .in.t1-,mi.e), o 	 FÂSED	 Eii..,::

apoiou e>fociusivamente na alegação de que a vendedora nan e:,:iste

espeijaimenLe por .1....i.:::::-:.y.:,fi: sido as. supostas .1.1 -1-egulari--
dades praticadas por. terceirosN

Tè,.911: e adoiiado peio Pisco, observando que simplesmente por . nao Sei'
encontrado TistcamenLe o estabelecimento da empresa Tornecedora,
nào poise ser . considerada iniobnea a nota fiscal emitida ce .forma

	

b2fl5 adquiridos, sob mera alegaçào de irr .. egularidade do emitente	 ,'...

••	 •	 '•	 ..1-,‘,...,.,

	

......• ..J,... 	
.1.



MINTSIERTO DA FAZENDA

PROCESSO Np 10990/0i5.21.0/92-...)

ACIDRDA0 Ng 101-99.025

c.. et 	 na ff...3rfrea prescrita em	 lei,	 incluindo o
1-Tegi..v:,..u..T'o na :Junta i........0fflieri.:1á.i, E 3untes a outros órgãos puhTicos
competentes, ehtélÉdehdo ser . possiveí uma empresa existi:' operar
sem estar fisicamente estabelePida:1

nistrativa somente corÈfirma a glosa de custos quando não há.
evidências da existência real das mercadorias e dos se: -viços
quanoo hão há provas de que o pagamento foi realizado.

2. QUANTO AO LA.T..',1:::.(J NA Al...IENAçA0 DE: BEES E: DIREITOS

-- neste part.icular, R impugnante inicÁa
discorrendo SODÏE CJS regisios comerciais para, ao final, con-
cluir que a iniempestividade do arquivamento de Documentos na
Junta	 O3mTlerc........i.....?..1. 31%0 importa em nulidade do ato	 registrado,	 mas.

PonceDeu o arquivamento, lEt0 em relação a terceiros!:

-• aeuz que a desclassificação da r.eavaliaçào
efeuuada e a constituição de sua reserva PM naca. preTudicon OS

.	 intevesses do .e :::e. 	 até porque, nesta hipotese, ueria que SEr

i......-.....f.-...)nsideiada também excluida a gerreço monetária passiva COrrt4-:::',••

) :lel 	 que deu lugar a incerporaçâo, foi :-eaTizaDa em .1)112/9u,
mesmo dia e oportkimidade EM que foi aprovado o lande peric .ial da
reavatlação em 2.3SoíS91 o instrumento de ambos os fatos. toram
I.EVRGOS á registro na junta Comerciád. do Estado do Parãna E ":"IR

MESiTIR data em que foi concediDo O arquivamento da ata, oi/u2S-fl,
foi consignada a -irlcorip im-açT. Nesta sequência, conclui seu
04 1' 	 i.A. -;,./c....“„tiido c.: seguinte cerolario da i..-iiosoTiar, 'Nada. pode

3. &'..':d no DEVEDOR A mAIoR NA CORREçAfl MONETARTA
COMPL.E.r'IENIAR/DIFERENçA TPC/DTNE .- -1990

	

......... 	 :...V..,'...,:: 	 J,

,.„,
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MINISFERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CM...11:I.11...1• DE CONTRIDUINTES

PRnOFSSO No 109S0/015.210/92-70

ACORD'AO Ng 1..01-89.025

nbecimeirito do direito ildUlne 2 C2F-:-.0 de compensar na apuração do
1tic....r.-(.3 do ano-base de 1991, exe y cício 19'.7l, a correção monetária
epAil . gada nos indices de ....iii .1H-ação pelo denominado Piano !......„oilorii

-. discorre sobre a evolução das noruas da correção
monetária de balanço ini.roduzida na legislação	 tributaria

mia	 inflacionár . ia até cnegar a Lei no 2.024/90	 lPiano i..lcslic.33'...),
que Vele a alterar D metodos de fixação do valor . do .1::51M;

-. assevera que as alueraçOes introduzidas por essa
lei oc.asionaram a defasagem do ElTNE, que deixou de refiet ..ir a
oscilação do valor . da moeda em 1990, acarretando a tribuLação de

legislador . pátrio, que editon a Lei ng 8.200/ Lfi, autorizando a
compensação do imposto pago a maior nos anos de 1991 e 1992,
prorroganuo tal direiLo, contudo, apenas para D5 periodos--base a
partir- de 1993, o que equivale a um ver . cti'i,icleiro empréstimo
compuisbrio.

A Impugnante reclama, ainda, pela exclusão dos
JUVO5 de mora caíci..1Aados pela iRD no periodo anber ....n .:ir- a edição Da

Em	 .11 . 1formaqW...i fiscal ás fls. 332-,71/49, o autor do
Teie se contrapbe as razbes de defesa apresentados e propugna,
ao final, peia manutenção parcial da exigéncia, propondo a EX-
t:lusan da trlOutação do valor relativo ao lucro na alienaçáo de
bens e direitos, obJeto do item ,..::: do lermo de Verificação 2
Encerramento de Ação Fiscal.

Antes do lulgamenro de primeira instancia,
proposto o desmeml:i ... .:mmito no processo, para apartar . a matéria
objeto do item 2 do referido !ermo de Verificação ;.....iferença de
Correção Monetária IPC/DINF), tendo em vista a existência de
liminar . concedendo a segurança rqueridia no Mandado de Segurança
proposto peia Impugnante, tendo o valor no	 l:cc i 	 tributario
,...........q:'.1'..e.,..:::;pç..m1ente	 side	 transferido	 para.	 o	 processo	 ng

o e u10980/002.76/91-51, snspendend--s seta exibilidade até decisão
final do processo judicial, COH -1"01-fle lermo de IransTerencia de
fls.	 l.I».15ç,'..',..	 :•••-......../.

• .i.,..,11).',..	
_

• ,.,.., ,. 	 _...,\..

''..	 '4 ., j	 ._...\
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO i-r.onsE..Hn DE. i.......:ONTRIBUINTES

,	 PROCESO Mg. 10980/0t5„210/92 -70

ACORDAU Np 10i-89.025

VOTO

Conselheira MARIAM GEIE, Relatora

k....0M0 . S2 VÉ dO V-2.1.Ri.0,,, O 1 2CUrSO restringe-se,
basicamente, a discussão da glosa de valores aprupriados :'.7.0M0
cuslos na apuração do resultado tributável da pessoa jurldica, em
razão de estarem respaldados por . documentos. d(i.neos ('Notas
Fiscais Frias n ), uma vez que ou demais itens da autuação foram.;;
UM provido em primeira instancia, que e objeto de recurso de
ofício, OUt.I-0 t.ransferído para outro processo para aguardar.
decisão final sobre a mater . ...ia em Mandado de Segurança proposto

Nas petiçaes de defesa apresentadas a recorrente
bnsca refutar a acusação alegando que inocorreu a Irando, uma vez
que RS noras fiscais consideradas frias são perfeitamente regula-
res, tendo as. mercadorias, inclusive adentrado 2M S2U estabeleci-
MCflt0. Diz ainda que o Fisco não api'-ry..7!:::.,:.,.:i.,1-rti.mi prova cabal de sua
acusaç....%o,,

A	 pretensão 	 cc.. recorrente de	 legirimar	 a
tif,y,... .Jutibilidade dos CUSIOS pel..o simples. Tato de que os documentos
1....e.1-im aparencia regular . , OU MOSMO que as mercadorias ingressaram
nu estabelecimento da empresa não tOM GOMO r.......rosr.....ye?rim....., pois.
tratando-se de dispendins contabilizados COMO despesas DU CUStOS
c4Jeracionals, a legislaçao do 1.mposto de Renda impbe tréS rEKIiii--

siros imprescinofvels para sua dedução do lucro passIvel de
tributac'ão, quais sejam';;

a) que seiam necessários. para realização das
transacl.:iffes ou operacties exigidas pela atividade da empresa

ri

documento hábil e

••••• 	 /,'1_,:it:,)
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MIN1STERIO DP FAZENDA
PRIMEIRO l.....t.'ll',..0.-..-HO DE' CONIRIF:aliNIES

PROCESSO Ng 10990/015.21..l)f-le».2--70

()CORDA° Ng 101-99.025

Não basta, por exemplo, que o custo est.ola apenas
rt.....iintabi.lEttlfo	 e que se diga que ele è dcUJi r :" i,...,q ; L,.....!: d 2	 mer.cádoras
adquiridas e que ele é neCESSário à. atividade explorada e	 à
manutençãD ::ia. fonte produtora. E necessário, antes e acima de

.	 tudo, que o i...' MS tO seja devidamente coirir....)r-c...yv.ado atraVéS de documen--
1D hábil e idôneo.

Se a empi-esa não oferece prova inequivoca e con-
creta do custo, não lhe é permitida a dedução. O documento
promcitM-io há de u..e .Julter- pt.31-menores de forrila a relacionar-, indis-

te, o dispÊndio uom a lia U...1...1..Y" e z a da operação realizada e
a ..l.d...:21.....lti1icar C D M exatidão a Lmportância l'"" . (.::::' ;1 ...1 ::.':..'..1'.- .a d a .

Para	 aceitar-i.e,	 pc.......d.-Ual....i .t .:... o,	 a	 dedução	 de
t-lf,,,. !.. iiin-minado custo é indispensável (lue ele fique do CUMEfl tadamente
utp lwpt-wv,;.:Rdo e guarde est.rita conexão com a atividade da empresa e
com a manutenção da respectiva fonte pr....odtt.....c.JI-a, porquo sb a	 lei.,
uomo causa e .;tclusiva da obrigação -1:'.....j. bAtãr ia ,	 permite que na.
fuJi'-rf...íaç,.....ão	 do rei.F. :,uLta.do do exercicio se computem apenas DE. C US. t. O S.

f.:5 . E. ár"1 05 á. D btenção da rle,:. 12 ita.

Na hipótP c; i::' dos autos faltou o elemento básico
para a	 'lex.,-.J .11-..imacb da dedutibilidade dos gastos, quál 	 sela,	 o
dc....J(.......tum:;;!nto	 hábil e idôneo comprobatóri O do efetive dispôndio. 	 E
maE. s, o Fisco coult.ti....:...1........ci que os documentos que resu3al...daram os
'1.ançi::ximentos dos respectivos valores na contabijidade ctbr.i-espondem
a documentos mater-ial e ideologicamente fé.á.lsos, tendo em vista o
resultado apurado nas diligãncias real izadas junto à p-etensa
emitente das. notAS EM quest,ão •••••• TETNEL -• com, E REPRESENTAÇ'MES DE
MATERIAIS ELE.TRICns L.TDA., a saber.;:

está cada',Rtradas na Secrtetarja da
Rec e i ta Federai ( doc. f 1 . 90)

h)	 I'...).1,1....ii,:yl,:).i..lcia efetuada no 	 ¡- ..vdtereço declarado	 nas
Notas	 Fiscais	 363	 (doc. fl. l'..11t.U) e l36 11 . (doc. fl.	 58),	 na	 Rua	 ,
Antonio Louren;;...o, -1"uu.truvi, São PiR1.110-EP, .fibi constatado que
não func.l..ona nem nunca funcionou a empresa emitente das ME=.:RS

u.) Pesquisa efetuada na Junta Comercial do E.vstado
d e SâD Paulo, derriorki..)..A-c:At que nto existe registro dessa empresa 	 „..
(doc. fls. 92 a 9,3).	 ,..'„..:

('



MINISTERIO DA FAZEEDA
PRIMEIRO	 110 DE OONTRIBOINIES

PROCESSO Nu'D.)'.......):30/015.210/92 -70

ACORDA° No 1..i....)1.--89.025

A vista de tais elementos a Fiscalização	 (.......onfigu.....
r4.31.....,. o evidente intlutt1 .3 de fraude, pela utilizai..,.......1 de ncd' ...iRs	 fís . ' -
cais frias.

POF' suas características, a nota fiiscal 'fria'
c ...(:Jr-r-esponde á falsidade Joeologica, que está definida no artigo
299 do Código Penal, como omissão EM documento pUhlico ou p.E..1-1.......1.--
cular,	 de declaração que dele devisa constar, ou neie ....111.::::e.,1-.1.1- 	 OU

...1 : RISa OU diversa da que devia ser esculta, COM O

À : 1M CE preil_kdicar dirg ito, c:riar" obrigaçào, OU alterar a verOade
SOC1-2 fato jurid-Icamente relevante.

SEU tipo E, poanto, o dolo, que consiste na
vontade	 livre e consciente dó omitir . , inserir
inserirdeclaraçfao falsa	 cnm o objeUivo de	 1........1iAl.-	 proveJto EM

detr-imento	 det..,....ii.;'..f.:..:(e.11'....l....3:::;.

ASSIM restando configurada a falsificaçáo das
noias fiscais utilizadas para respaldar custos da empresa, é
legítimo O procedimento Tiscal relativo a glosa de .nais valores e

E mais, a utilização de documentos ideologicamente
falsos, demonstra que a recor . rent e teve O propósito delinerado de
modificar caracterlstica essencial do fauo gerador' do impostE,
pela alveração E tri putável, tEM50 COMO resultado a
redução do montante deste, materializando a ocorrência da fraude,
nos termos preceituados MD artigo 72, da l..ei no. 4.502/64.

Nem mesmo as alegada aparência regular CDS docu-
mentos, é suficiente para E .:,<imir a responsabilidade oa recorrente

(,.,.....iil relação ao feito, conquanto que a legislação de regencia é
muito clara ao definir . sua t.ipificação e penalidades cabíveis,
t....onY : orme	 ppreceituado MOS artigos 158, 729, iMCISO 111	 e	 sq.....-.,

E,	

Etodos	 i:A!..........)-cié.kdc.Js pelo Regulamento do Imposto de	 Renda,	 aprovado
ng.. 85.450/80, com as alteraç&es da Lei.. no . 0.218/91 .

1.3b, ãO esiabeJecer que a pena incepende da .i.v .icençáo do agente.

Também 	 orisorud-iéncia deste Conselho é	 pacífica	 ...........:..... 	 '.,..

em	 f......)J-"1.,,,i......,ltar	 que	 uma VE::,f.. caracterizado	 o	 proceolmonto	 CE. .......4.,	 ..„.

	

... 	 :,..4'.:..

	

''...,.---) 1	 1
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMPfRO CriNW..'J'..1 In DF cnNtRIBIUNIF'S

PROCESSO N2 10900/015„210/92-:70

°R.Gr.:;0 • 2. 101...--l...„02.15

¡utilização do conhecido expediente de notas fiscais frias, resta
coni'iguradn o evidente intuito de fraude por parte da empresa,
impondo-se a tributaçàó respectiva com a multa majorada de 150"/-

Nem se? ã.V - glAMEMi: -..2 que as mercadoras adentraram na
empresa E que fo y am feitos os respeu.tivos pagamentns, pois, talS
aspectos., por si Só N não ai:estam a legitimidade das operaçóes
mercant.is indicadas, quando a. fiscalização prova que as notas
-fiscais SMO inideneas, 2 COMO tal, nao atestam a eYet.iva E rEâi

cÀrculação das mercadorias, Adernals„ a recorrente em nenhuin
momento, que no curso da açâo fiscal, que nas fases de
coÁ testação (impugnatária E recursal), produziu qualquer . prova
capaz de ri.:::::f.,xtar as irregularidades apuradas junto as pretensas
emÁ. tentes das notas fiscais inquinadas de inidoneas. Cli....- ,:v...imneiqlte,
tratando-se de documentos cuja. emissào demonstrou-Se mat:m-i.a.i. e
ideologicamente falsos. os dados nelas mmitidos nào se prestam

Assim, ainda que 5:5 mercadorias tenham :.É::.dE.,ritrado

nu estabelecimento da recorrente, para que OS respectivos custos
pudessem ser deduzidos do resultado passivel de tributação, ser Ta
im!....pr..F,:ssa,....indlvel	 a	 .-..E..pre ...-sentaçn de prova nanii E 1, ai 	 do	 real
valo y E efetive pagamento das mercadorias, O que nao Á'. Á'. 	 -in

Nestas uir-cunstâncias	 donsloero 11-1-eparavei a
deciSão reuorrida quanto a este 1......bpico„

No	
li

..t C? 	(..)E.' if-i.:::1.1-“....E' 	Êt	 C:.::::::::1'.' ah 	 Et na.	 Ja ...... ê:'t	 R E? l' E-Y!1'...C......q"':' C: ....i. ai.	 doiric.::

dlspositivo que dispôs '..:::,0Dr-E! 5 materia .foi declarado inconstitu-
c:ional pelo Supremo Tribunal Federal e acatada pelo Poder EXELCA--
tivo„ Tanto assim, que foi editada a Lei n2. 8.218, em agosto de
1991, adequando a cobrança do mencionado encargo à decis%o da
Suprema C:Dr-UEN passando a trata-lo COMM juros de mora, cobrança

cim.forme deeís%o da Ctmara Superior de Recursos FTscaís, consubs-
tanciada no Acórdão n2 CSRF/01-01.77, de 17/10/94, em cuja

	

'VIGENCIA DA LE.GISLAL;AU TRIBUTARIA -- INCIDENCIA DA 	 ,.'.„4
TRD COMO JUROS DE mor-...., A -- Por ftm -ça do disposto no liFt
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MINISTERT DP; FAZENDA
PRIMEIRO C0i-....1E1.....H0 DE. ClINTRIBUINTE;

PROCE.S90 No 10990/015.210/92-70

ACORDA° N2 101-89.025

artigo 101 do CTN 2 flC.:, par. 4g . do art. ló . da Lei de
Introdução ao Código Civil Brasileiro, a Taxa
Referencial Diária -•••••• TRD só poderia ser . cobada
como JkArDS dE M i:A-a a part.ir do mês de agosi:.0 de
1991, guando entrou em vigor a 1....ei no 9.219.'

lendo RM vista que a exigéncia do duestionaco
encargo, segundo capik....iilaç,...ào legal constante do Au .to de IAJ...f:ra.ç'ân,
fol feita 20 amparo da nova Lei !, é de se excluí:- do SR I..." uompu .co a
.lim..3x..:):-...t...áncia :''..::,;i:lat.....iva ao perlodo de feverei.ro a julho de 1991.

pela autoridade "a duo', relativamente a parcela do crédito
tr"ibucário que exonercJu do suieito passivo, entendo deva
J...iMW-OV.1..i:U)!, posto que, em sua derisão, a r. autoridade SR ateve iáS

provas dos autos.e deu correta ....i.ntervirç»:....iac0 ..i aos dispositivos

Em face no exposio a,i Nego provimento ,RD recurso

julho de 1991.

Brasiii..=:-,- 2:E, 07 de novembro de 1995.
.	 ,---•	 .,...., 	 --....---	 ,

7-•''''...:•''	 •	 ...-- 	 - ..„':.:-.... . , . 	 ...... . . .. 	 ,.	 .. .
P
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